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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE CUSTEIO. EXAME MÉDICO. DANO MORAL NÃO 

CONFIGURADO. MERO ABORRECIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, acerca de 

inexistir dano moral a ser indenizado pela negativa de cobertura de exame 

médico, mas apenas mero aborrecimento, demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada no âmbito do recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 

7 deste Tribunal Superior.

2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 04 de outubro de 2021.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE CUSTEIO. EXAME MÉDICO. DANO MORAL NÃO 

CONFIGURADO. MERO ABORRECIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, acerca de 

inexistir dano moral a ser indenizado pela negativa de cobertura de exame 

médico, mas apenas mero aborrecimento, demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada no âmbito do recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 

7 deste Tribunal Superior.

2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUCIA MARIA POTSCH 

CAMARA MATTOS GIRARD contra decisão monocrática que não conheceu do 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE CUSTEIO DE EXAMES. DANO MORAL. AUSENTE. MERO 
ABORRECIMENTO DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO 
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CONTRATUAL. REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

Nas razões recursais, a agravante requer a manifestação sobre o pedido de 

gratuidade de justiça veiculado no recurso especial, bem como opõe-se ao óbice da 

Súmula 7 do STJ, sustentando que o reconhecimento do dano moral in re ipsa pela 

negativa de cobertura de exame médico, não requer o revolvimento de questões 

fáticas. 

Impugnação ausente.

É o relatório. 

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Inicialmente, cumpre registrar que o pedido de gratuidade de justiça, em 

relação à interposição do Recurso Especial, foi deferido pela Corte estadual quando 

da admissibilidade recursal (e-STJ fl. 766). Logo, prescindível nova análise do 

pedido.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal Estadual, soberano na 

apreciação dos elementos informativos acostados aos autos, assim decidiu a 

demanda concernente à alegada caracterização do dano moral:

Os danos morais não restaram mesmo configurados. O que houve foi mero 
inadimplemento contratual, e o descumprimento do contrato, por si só, não 
gera dano moral. Não se discute que a negativa de cobertura dos exames e 
procedimentos, poderia ter causado dissabores e aborrecimentos à autora, 
mas ela os realizou, ainda que às suas expensas, o que assegurou a 
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continuidade do seu tratamento, não havendo nenhuma comprovação de que 
seu estado de saúde tenha se agravado. Além disso, a circunstância de a 
autora ter despendido o valor correspondente aos procedimentos, por si só, 
não é apta a ensejar o pagamento de indenização por dano moral, ante a 
falta de comprovação de que esse valor tenha comprometido o seu 
orçamento, ou trazido problemas à sua subsistência, ou à dos seus. Eventuais 
constrangimentos e ansiedades experimentados, quando da negativa, não 
caracterizam a dor moral grave que justifica uma condenação pecuniária 
com caráter indenizatório. Houve, portanto, mero inadimplemento 
contratual, sem que houvesse violação a direito da personalidade. (e-STJ fls. 
348)

Assim, para afastar as premissas firmadas pela Corte de origem, no sentido de 

que houve mero descumprimento contratual e de não estar caracterizado o dano 

moral, seria necessário revolver o substrato fático-probatório dos autos, 

procedimento vedado em sede especial, conforme dispõe a Súmula 7 do STJ, 

aplicáveis ao recurso interposto tanto com base na alínea "a" quanto na alínea "c" 

do permissivo constitucional.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE AUTORIZAÇÃO DE EXAME DE ECOGRAFIA DO 
APARELHO URINÁRIO. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O descumprimento contratual, por parte da operadora de plano de saúde, 
que implica negativa ilegítima de cobertura para procedimento médico, 
somente enseja reparação a título de danos morais quando trouxer 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico e prejuízos à saúde já 
debilitada do paciente. Precedentes.

2. No caso, o Tribunal de Justiça consignou não ter a negativa injustificada 
de cobertura para a realização do exame de ecografia do aparelho urinário 
gerado dano moral passível de reparação, mas apenas meros 
aborrecimentos. A modificação desse entendimento lançado no v. acórdão 
recorrido demandaria revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 
deste Pretório.

3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 1760890/PR, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2021, 
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DJe 05/08/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO 
MÉDICO. CLÁUSULA CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO. DANO MORAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Na hipótese, rever a conclusão firmada pelo tribunal de origem acerca da 
falta de demonstração da ocorrência de abalo moral passível de indenização 
demandaria a análise de fatos e provas dos autos, procedimento inviável em 
recurso especial em virtude do disposto na Súmula nº 7/STJ.

3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de 
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar similitude 
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 1718917/GO, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/06/2021, DJe 21/06/2021)

 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE REALIZAÇÃO DE EXAME. DANO 
MORAL. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de saúde, 
por si só, não configura dano moral indenizável, quando fundada em 
razoável interpretação contratual. Precedentes." (AgInt no REsp 
1853579/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/08/2020, DJe 14/08/2020)

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem e acolher a pretensão recursal 
demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas contratuais, 
providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua do 
indispensável cotejo analítico.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1687032/GO, Rel. Ministro 
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LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 
21/06/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA 
INDEVIDA. MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de 
cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de 
danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente.

2. No caso, o Tribunal de orig em concluiu que, apesar de ter havido indevida 
recusa de cobertura ao tratamento médico indicado à paciente, tal 
circunstância não ensejou a reparação por danos morais, uma vez que não 
houve abalo emocional ou afronta a direito da personalidade da autora. A 
modificação do entendimento a alcançado no aresto recorrido exige o 
reexame do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1899070/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 10/06/2021)

 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL . PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA À REALIZAÇÃO DE CIRURGIA PÓS-BARIÁTRICA. DÚVIDA 
RAZOÁVEL NA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE 
LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que não há se falar na 
ocorrência de dano moral indenizável quando a operadora se nega a custear 
tratamento médico com base em previsão contratual que excluía a cobertura 
da referida terapêutica, ou seja, com base em dúvida razoável.
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3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar a conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido(AgInt no REsp 1.894.052/DF, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020)

Desse modo, tem-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA30245257 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 25/09/2021 20:43:26
Código de Controle do Documento: 7bbefb68-3af5-4ac8-8f22-4567cbdbd729



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.887.131 / SP
Número Registro: 2020/0192545-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1122346-34.2017.8.26.0100 11223463420178260100

Sessão Virtual de 28/09/2021 a 04/10/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIA MARIA POTSCH CAMARA MATTOS GIRARD
ADVOGADOS : VANESSA FERREIRA NERES - SP336029

LETÃCIA POTSCH CÃ?MARA MATTOS GIRARD - SP397124
RECORRIDO : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : JOSÉ RENATO NOGUEIRA FERNANDES - SP209129

DENISE CRISTIANE GARCIA - SP220629

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIA MARIA POTSCH CAMARA MATTOS GIRARD
ADVOGADOS : VANESSA FERREIRA NERES - SP336029

LETÃCIA POTSCH CÃ?MARA MATTOS GIRARD - SP397124
AGRAVADO : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : JOSÉ RENATO NOGUEIRA FERNANDES - SP209129

DENISE CRISTIANE GARCIA - SP220629

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Documento eletrônico VDA30364999 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/10/2021 06:07:49
Código de Controle do Documento: 3af6ec8b-25b2-4212-9da6-b4fa1d338a85



Brasília, 05 de outubro de 2021
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